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RECORRIDA : DRF - NOVA HAMBURGO - RS

Lucro Real Arbitrado - IRPJ
A falta de elementos concretos para apuração do lucro
real legitima o lançamento; o simples atraso na escrita
não o justifica.
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ESMERALDA MATERIAIS DE CONSTRUçA0 LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento ao recur-

so, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado. Vencido os Conselheiros Cell Depine Mariz Delduque e José

Geraldo Rosa, que negavam provimento ao recurso.

Brasília-DF., em 11 de agosto de 1993.

CELI PINE -417Z D. DUQUE	 - PRESIDENTE
„gear,.. omb fp.	 .

GI MERT1LONGTASTO	 - RELATOR

et
VISTO EM	 AFONSO AUGU7? 'I IRO COSTA	 - PROCURADOR DA FAZEI'

SESSAO DE:	 2 9 NOV 19/	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
MARCIO MACHADO CALDEIRA, AFONSO CELSO MATTOS LOURENçO, HISSAO ARITA,
(SUPLEMENTE CONVOCADO) JOSE GERALDO ROSA. AUSENTE OS CONSELHEIROS-
JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER E JOSE DO NASCIMENTO DIAS, SENDO

3
QUE O PRIMEIRO JUSTIFICADAMENT79E.
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RECURSO No.: 101.491

ACORDAO No.: 105.7.689

RECORRENTE : ESMERALDA MATERIAIS DE CONSTRUçA0 LTDA.

RELATÓRIO

ESMERALDA MATERIAIS DE CONSTRUçA0 LTDA, com sede ã Ave-

nida Cel. João Alberto, 304 - Sáo Leopoldo, RS, da jurisdição fiscal

da DRF de Novo Hamburgo - RS, inscrita no COC no 96.737.093/0001-00,

recorre a este Conselho da decisão do Senhor Delegado da Receita Fede-

ral naquela cidade, que julgou procedente a exigencia fiscal formali-

zada no Auto de Infracão de fls. 01/06, onde lhe é exigido o crédito

tributário da ordem de 16.938,72 BTNF's, incluindo Imposto Renda e

acréscimo legais.

Do Termo de Verificação Fiscal e Constatação (fls. 02),

extrai-se que a empresa não havia apresentado sua declaração de rendi-

mentos do exercício de 1990, Período-Base de 1959, até a época do ini-

cio da fiscalização, estando com sua escrituraçao contábil em atraso

por todo ano de 1989, dai a autuaçao com base no Lucro Arbitrado, nos

termos do artigo 399 do RIR/50.

Tempestivamente, a autuada apresentou impugnaçao á exi-

gencia fiscal (lis 08/09), alegando que o atraso da sua escrituraçao

deveu-se às dificuldades encontradas na implantação de um novo sistema

contábil.

Ainda alega a impugnante que o próprio autuante declara

no item 04 do Termo de Constatação que a escrita já se encontrava

atualizada até 31.12.89, faltando as transcrições das Demonstraçoes

Financeiras.

Alega que as Demonstraçoes Financeiras estao transcri-

tas no Diário as fls. 505 a 505, não havendo razao para arbitramento

do lucro, mesmo porque houve prejuízo fiscal no período em questa°.

No final, impugna o lançamento.

A lntormaçao Fiscal de lis. 25/29 defende o procedimen-
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to, reatirmando que, durante o tempo de tiscalizaçao a empresa nao

possuis os livros contábeis e tiscais devidamente escriturado e nem

havia apresentado a sua declaração de rendimentos e que, após decorri-

dos osprazos regulamentares é que .5) empresa apresentou a reterida de-

claraçac com base no lucro real (fls. 15/19).

Quanto ao merito, o intormante salienta que sao inacei-

táveis as razoes do contribuinte, por talta de amparo legal, caracte-

rizando apenas intuito protelatório para pagamento do tributo.

0 Senhor Delegado da Receita Federal em Novo Hamburgo-

RS, com base no que preceitua o Artigo 399 do RIR/80, julgou proceden-

te o Auto de Intraçao.

Em 05.06.91 a empresa tomou eiencia da Uecisao de no

600/91 (tis. 36) e, tempestivamente 411s. d9), apresentou recurso a

este Colendo Conselho, reiterando o alegado na Impugnaçao, acresceu-.

tendo julgar "muito restrita a interpretação do Senhor julgador de

Primeira Instancia, eis que o art. bo , par. lo e par. 2Q, do Decreto-
lei 486/69, permite o comerciante a substituiçao do livro Diário e os

• livro Diário e os livros tacultativos ou auxiliares por tichas (to-

lhas) numeradas e registradas nos orgàos competentes do Registro do

Comércio, sem contudo estabelecer prazo definitivo-.

A recorrente contesta o texto da citada Decisão as fls.

37 e 36 quando atirma que - U contribuinte alega estarem demonstraçoes

financeiras registradas no livro Diario no 37, que &limara inexisten-

• tes por ocasiao da visita /iscai, e que tal procedimentos caracteriza

a recusa de apresentacao daquelas demonstracoes ou seu levantamento em

data posterior ao Auto de Intraçao,o que Justifica o arbitramento do
lucro do exercicio-.

g

Reafirma a declaraçao do autuante no item 04 do Termo

de Constatacao já comentada, ignorada pelo julgador.

1
Inclui a atirmacao de que deve ser aceita a sua decla-

a racao de rendimentos pelo Lucro Real, com a possibilidade de compensar

• os prejuizos de anos anteriores, finalizando por requerer a reforma

da decisao prolatada pelo julgador de Primeira Instancia.

o relatório.
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Conselheiro GILBERTO CONGRO BASTOS, Relator:

O contribuinte foi autuado para recolher o IR e multas

na ordem de 16.938.72 BTNF's com base no lucro arbitrado.

A autuacao e consequencia da nao apresentação da decla-

ração de rendas pessoa juridica do exercício de 1990, ano base 19b9.

iniciada com a intimaçào omisso (IRPJ/30) e reintimaçao omiesao

(IRPJ/90), cujas ciencias do contribuinte sâo de 26.06.90 e 28.8.90,

respectivamente - doc. fls. 27.

Em 27.12.90 - em prosseguimento a cao fiscal iniciada

através da intimaçao e reintimaçâo de omissao - o autuante lavrou o

Termo de Verificação Fiscal e Constataçáo de tls. 02, onde as lê, den-

tre os onze itens, que a empresa estava com a escrituraçao contábil

atualizada até 31.12.89, em tolhas soltas e tormularios continuo, por

computacão de dados, e taltando as transcriçao das Demonstrações Fi-

nanceiras; que o LALUR, na parte A e 13 encontra-se escriturado até

31.12.88; que o Livro Inventario no 12 está escriturado até 31.12.88;

que o Livro Diário rua 36 encontra-se transcrito até 31.12.88; o que o

contador informa nao ter o Livro Diário no 37 encadernado e autentica-

do; e que o valor da receita no período de janeiro/83 a dezembro/89

foi de NCZ 2.592.727,03 segunde intormou o tuncionario e contador no

anverso especiticado"- item 11.

Na mesma data, isto é, em 27.12.90 foi lavrado o AI por

arbitramento do lucro tributável, considerando a inexietencia de es-

crituracão completa, coniorme o termo de verificação e eonstatacao de

fls. 02.

O contribuinte impugnou tempeativamente,intormando que

•
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"enfrentou inúmeras dificuldades no tocante a sua contabilidade, quer

com o pessoal envolvido na mesma, quer com o sistema de computador

implantado, originado dal uma serie incontavel de lançamento errados e

contas trocadas.

Por tudo isso viu-se torçado a retazer sua

contabilidade, ocasionando atrasos na escrituração e que por via de

consequência nao teu; a entrega da declaração do exercício 90, prazo

estabelecido.

Alega ainda que o autuante constatou que a

contabilidade encontrava-se atualizada até 31.12.89 e que as

demonstrações tinanceiras estão transcritas no Diário 37, tis. 505 a

508, não havendo razão para o arbitramento do lucro real, ainda mais

sem compensar prejuízo anterior.

Em 28.12.90, no dia seguinte ti autuacao,o contribuinte

apresentou a declaração de rendimentos ano base 89.

O autuante dentre, tls 28/29 rebate as alegações, aiir-

mando que as demonstrações financeiras não estavam transcritas e que

só os atos e tatos empresariais estavam contabilizados até 31.12.89.

Diz ainda que por - reiteradas solicitações feitas nao

apresentou a autuada os elementos indispensáveis à apuracao do lucro

real"e que o contribuinte so tem o intuito de protelar(?!!).

Examinadas todas as páginas do processo nao se comprova

que o autuante reiteradamente solicitou à autuada os elementos indis-

pensáveis a apuraçao do lucro real...

Aliás, essa solicitaçao escrita é tundamental.

O que se ve no processo, por atirmaçáo do prõprio au-

tuante é de que a contabilidade estava transcrita até 31.12.89. Esses

lançamentos são calcados em documentos existentes, - o tiscal autuante

nao noticia nenhum extravio documental nem a ausencia do rol de merca-

dorias para escrituraçáo no livro inventario - e por tudo isto nau e

impossível que ele no exercício da sua competencia legal exercitasse

seus conhecimentos técnicos e apurasse o lucro real.
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Comodamente, preteriu louvar-se na intormação do "tun-

cionário e contador no anverso especificado - item 11 do documento de

fls. 02 - que a receita daquele exercício em questao era de X Cruzados

Novos, para que sobre esse valor, simplisticamente cobrasse o IR.

Se a informação verbal do total da receita exercicio 89

foi válida para o autuante, porque é imprestável toda escrituração

contábil em formulário continuo?

#

Porque ainda não estava encadernado e autenticado? E

pouco.

Tenho consciencia que o arbitramento é medida legal,

mas como medida extrema só deve ser aplicada quando resultar intruti-

feros outros meios de fiscalização, necessários apuraçao da base im-

PoníVel; porque ele, conforme sua definição, vem do arbitrio, podendo

chegar a ser arbitrário, levando consequentemente a cobrança além do

devido.

Há farta jurisprudencia deste Conselho, vejamos:

"ARBITRAMENTO E MEDIDA EXTREMA (EX.89) - A aplicacão do
arbitramento é medida extrema e só deve ser utilizado
como último recurso, por ausencia abaoluta de outro
elemento que tenha mais condições de aproximar-se do
lucro real. E imprescindível por parte do fisco a aber-
tura tormal do prazo para apresentar-se a documentaçáo
que a ilidiria. A intimação para apresentação da decla-
raçáo do IRP3 e a sua recusa ou atraso não suportam por
si só a utilizaceo da medida extrema, que deve reves-
tir-se de maiores cautelas (ac. lo CC 105.5.127/90)-

"FALTA DE DECLARAçA0 - O arbitramento só é cabivel se
faltar a escrita regular ou as demonetracóes tinancei-
ras, descabendo o arbitramento automático do lucro por
falta de entrega da declaração de rendimentos ainda que
não atendida no prazo marcado a intimaçao para apresen-
tá-la	 ou	 prestar esclarecimentos (Ac. 	 lu	 G.C.

101.72.900/81)".

- FALTA DE DECLARAçA0 - A talta de apresentaçao de de-
clareai:, de rendimentos nao autoriza, por ai só, a ado-
cao de medida extrema de arbitramento, havendo sançao
especifica no artigo 72b, 1, deste Regulamento. Incumbe
ã repartiçao fiscal investigar primeiramente sobre a
possibilidade de lazer a o tributaçao cum base no lucro
real e, somente ã tette de escrituraçao ou diante de

v
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irregularidade que o torne imprestável, promover o a
bitramento do lucro, preterindo, neste caso, a recei1
bruta como base de calculo (Ac. 1Q CC 1U1.74.976,1d4)-.

-ATRASO NA ESCRITURACAU (SuMULA TER( - Em tema do iur
postu de renda, a desclassiticacao da escrita somente
se legitima na auseneia de elementos concretos que per-
mitam a apuraçao do lucro real da empresa, nau a austi-
ficando simples atraso na escrita (Sumula TER 76)-.

- ATRASO NA ESCRITURAcA0 - Simples atraso de transçricao
de matrizes na escrituraçao nau justitica arbitramento
do lucro (AC. la ce 101.73.28S/82)-.

-ATRASO NA ESCRITURAçA0 - Irregularidade tomai nao o
justiticar, por si só o abandono da escrituraria° e a
adoça° do lucro arbitrado. E de conceder-se , por es-
crito, prazo razoavel para a sua correcao. A irregula-
ridade material, por sua vez, deve ser demonstrada (Ac.

CC 103.5.551/83)-.

- ATRASO DE ESCRITA - Nao justifica o arbitramento o
simples atraso de transcriçao, no Diário, de matrizes
já confeccionadas, ou no Registro de Inventário, do rol
existente das mercadorias constantes do balanço, sem
ocorrencia de vícios, erros, deticiencias ou evidentes
indicias de traude; é de ser concedido prazo para a
transcriçao ( Ao. IQ CU 101.73.288/82).-

. -ATRASO NA ESCRITA - A desclassiticacao da escrita so-
mente se legitima na auseneia de elementos concretos
que permitem a apuracao do lucro real da empresa, nao a
justificando simples atraso na escrita (Súmula 76TFR).
Destarte, se o contribuinte quer comprovar, em juizo,
através de prova pericial, o seu lucro real, o indete-
rimento dessa prova importa cerceamento de detesa (Ap.
Civel 91.034-5EL.

-ATRASO NA ESCRITURAçA0 DO INVENTARIO - O simples atra-
so na escrituraca° do livro de Registro de Inventáriu.
regularizado durante a acao 1 Iscal, nao pode sustentar
a tese de arbitramento do lucro com tulero no inciso 11
do art. 399 do RIR;dU ( Ao. lo (2C 13.9.dt51,d91-.

Por tudo isso, e considerando nao ocorrer ainda a deoa-

dencia em relacao ao ano base de 19(39, ensejando consequentemente, ou-

tro procedimento em base sólida, o meu voto é pelo provimento do re-

curso.

Brasilia-DE., em 11 de agosto de 1.93.

narra q;
GILBERTO tn G'i BAsTOS - RELATOR

mar.,	 "7--
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